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Plano de Prevenção levou Amazônia 
ao menor desmatamento em 41 anos
Segundo 
especialistas, 
retomada das 
políticas de 
controle foram 
essenciais na 
redução do 
desflorestamento

Em seu discurso de posse, o 
presidente Lula prometeu ze-
rar o desmatamento na Ama-
zônia e destacou o compromis-
so de “combater outra vez as 
mudanças climáticas e acabar 
de uma vez por todas com a 
devastação de nossos biomas, 
sobretudo a Amazônia.” 

Isso não aconteceu. O des-
matamento não foi zerado. 
Mas teve redução significati-
va e atingiu seu menor índice 
em 41 anos. Uma das estraté-
gias adotadas foi a retomada 
e a atualização do Plano para 
Prevenção e Controle do Des-
matamento na Amazônia Le-
gal (PPCDam).

Lançado em 2004, no primei-
ro governo Lula (2003-2006), 
sob o comando da ministra do 
Meio Ambiente, Marina Silva, o 
PPCDam foi crucial para a que-
da de 83% do desmatamento no 
bioma até 2012, segundo dados 
do Instituto Nacional de Pesqui-
sas Espaciais (Inpe). Atualmen-
te, o plano está estruturado em 
quatro eixos estratégicos que 
combinam fiscalização, regula-
rização territorial e fundiária, 
incentivo a atividades econômi-
cas sustentáveis e instrumentos 
econômicos voltados à conser-
vação da floresta.

Embora o Brasil tenha alcan-
çado resultados expressivos em 
oito anos (2004-2012) na redu-
ção das taxas de desmatamen-
to, o país voltou a registrar um 
avanço da destruição florestal 
entre 2013 e 2018. O processo 
se intensificou sob a gestão do 
ex-presidente Jair Bolsonaro.

Em três anos e meio de 
retomada do Plano, o desma-
tamento na Amazônia Legal 
caiu cerca de 63,8%, passando 
de 9.064 km², em 2023, para 
3.335 km² em 2026, segundo 
dados do Inpe. Esse é o menor 
índice registrado desde o início 
do monitoramento, em 1988. A 
redução do desflorestamento 
no bioma representa, segun-
do especialistas ouvidos pela 
reportagem, um cenário de 
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Desmatamento não foi zerado, mas teve redução significativa

REPRODUÇÃO

Índices de desmatamen-
to na Amazônia nos 

últimos seis anos

mudança na agenda ambiental 
e climática do país. Para eles, a 
retomada do PPCDam e do PP-
Cerrado marcou uma virada de 
chave, com o resgate de estra-
tégias exitosas que já haviam 
sido adotadas anteriormente e 
a construção de um novo pacto 
com o meio ambiente.

“FERIDA ABERTA”
Para o engenheiro florestal 

e coordenador do MapBiomas, 
Tasso Azevedo, o desmata-
mento no Brasil é uma ferida 
aberta. No entanto, ele destaca 
que o país tem todas as condi-
ções de reduzir os danos nos 
biomas. “O Brasil sabe e tem 
as condições de fazer valer. A 
gente sabe acabar com essa 
chaga do desmatamento, que 
nos ameaça sob vários aspec-
tos, por conta das mudanças 
climáticas. E agora, com o El 
Niño, a questão da água.”

Tasso Azevedo afirma que, 
quando as políticas públicas 
são bem estruturadas e imple-
mentadas, funcionam e trazem 

resultados concretos. “A gente 
chama esse período [do PP-
CDam] de renascimento. Diga-
mos assim, ressuscitou. Quando 
bem implementadas as políticas 
públicas funcionam”, destaca.

A percepção do sucesso do 
PPCdam também é comparti-
lhada por Beto Veríssimo, pes-
quisador do Imazon (Instituto 
do Homem e Meio Ambiente 
da Amazônia) e coordenador 
do Projeto Amazônia 2030. 
“Agora, [ao longo dos três anos 
e meio do governo Lula] o des-
matamento caiu de novo. Isso 
mostra que é um instrumento 
de políticas públicas do Estado 
brasileiro que funciona.”

Para Ane Alencar, diretora de 
Ciência do Instituto de Pesqui-
sa Ambiental da Amazônia, o 
Ipam, as ações coordenadas en-
tre o governo federal e os gover-
nos estaduais foram essenciais 
para frear o desmatamento. 
“Essa queda é um muito positi-
va, o que demonstra claramente 
que quando o governo quer ele 
consegue barrar. E dá resultado 

quando [a política] é feita de for-
ma coordenada.”

O coordenador do Projeto 
Amazônia 2030, Beto Verís-
simo, enfatiza que os benefí-
cios da queda do ataque aos 
biomas não se restringem à 
questão ambiental, já que a 
redução do desmatamento 
também produz impactos na 
agenda econômica e climática, 
considerando o papel das flo-
restas na regulação do clima.

Veríssimo afirma que o país 
“conseguiu reduzir esse des-
matamento na Amazônia e 
também no Cerrado, sem que 
o agronegócio deixasse de ge-
rar riqueza”. “A produção con-
tinuou crescendo. A gente já 
tinha mostrado que é possível 
produzir sem desmatar. Esta-
mos naquela fase em que pre-
cisamos recuperar o excesso de 
áreas que a gente desmatou. Já 
desmatamos áreas demais.”

Outro ponto analisado pelos 
entrevistados é que houve uma 
mudança de perspectiva na es-
tratégia de ações de combate ao 

desmatamento. Se, no período 
do lançamento do PPCDam, ha-
via uma concentração das ope-
rações na esfera federal, ao lon-
go dos últimos três anos e meio 
esse cenário mudou. Azevedo 
cita duas principais mudanças 
ocorridas nos últimos anos: 
maior participação dos estados 
na implementação dessa polí-
tica e a ampliação das ações de 
comando e controle, com foco 
no aperto do sistema financeiro 
como tática no combate ao des-
matamento.

“Os estados têm uma partici-
pação importante. Por isso essas 
políticas públicas tendem a ser 
mais fortalecidas agora, mais 
fortes do ponto de vista da ação, 
de implementação no Executi-
vo. Mais fortes pela pressão que 
a transparência dos dados traz e 
necessidade do Estado agir.”

CRIME LENTO
Se, durante a primeira fase 

do Plano para Prevenção e 
Controle do Desmatamento na 
Amazônia Legal, as imagens de 
satélite já eram um instrumento 
central para o monitoramento 
das áreas desmatadas, atual-
mente, com o avanço da tecno-
logia, essa ferramenta ganhou 
ainda mais relevância. O pes-
quisador Beto Veríssimo pontua 
que o desmatamento é um “cri-
me em câmera lenta” e, portan-
to, totalmente previsível.

Ele chama atenção para 
o fato de que a derrubada de 
grandes extensões de floresta, 
entre 500 a 1.000 hectares, exi-
ge meses de preparação. Esse 
intervalo, segundo ele, permite 
que os órgãos de fiscalização 
identifiquem a atividade ilegal 
e cheguem ao local antes que o 
dano aconteça.

Apesar dos esforços, o des-
matamento não foi zerado. Beto 
Veríssimo defende a necessida-
de urgente de que isso aconteça. 
Ele elenca três pontos principais 
que o Estado deve perseguir 
para alcançar essa meta. O pri-
meiro é o da fiscalização e inteli-
gência com o fortalecimento do 
comando e controle por meio 
de monitoramento via satélite. 
O segundo ponto deve ser a am-
pliação da regularização fundiá-
ria com o objetivo de combater 
a grilagem e o crime organizado, 
definindo claramente os direitos 
de propriedade na região.

O terceiro desafio é a cria-
ção de mecanismos financeiros 
para remunerar quem mantém 
a floresta em pé e fomentar res-
tauração de áreas degradadas. 
“A gente não precisa só zerar, 
mas a gente precisa recuperar 
essas áreas desmatadas.” 

Por Isabel Dourado


